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      Capítulo 1


      Sistema tributário nacional e princípios tributários

    


    Neste capítulo apresentaremos o sistema tributário nacional como o meio com que o Estado regula a instituição e a arrecadação de tributos, bem como a fiscalização da arrecadação. Por normas constitucionais e infraconstitucionais, o Estado disciplina a arrecadação, a fiscalização do recolhimento e cria formas de aplicar sanções aos infratores das normas tributárias em favor da coletividade, ao mesmo tempo em que protege os interesses e patrimônios individuais.


    Entenderemos o conceito de tributo e suas diferentes espécies. A competência tributária (poder de instituir o tributo) e a capacidade tributária (poder de arrecadar e fiscalizar a arrecadação). O sistema tributário nacional se sustenta não apenas pela necessidade de arrecadação, porém, principalmente, pela repartição de competência e pelas limitações ao poder de tributar, formada pelos princípios tributários e pelas imunidades. Sempre com o intuito de que os indivíduos tenham seus interesses e patrimônios protegidos e que a tributação seja justa e não venha ser um confisco ou punição ao contribuinte por auferir renda ou patrimônio ou pelo exercício de alguma atividade econômica.


    1 Tributos e suas espécies


    O Sistema Tributário Nacional é disposto pela Constituição Federal de 1988, a qual chamaremos de CF, em seu Título VI – Da Tributação e do Orçamento e Capítulo I – Do Sistema Tributário Nacional, nos artigos 145 a 162, e pela Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (BRASIL, 1966), conhecida como Código Tributário Nacional ou simplesmente CTN. Além da CF e do CTN, o sistema tributário nacional abrange leis, tratados, convenções internacionais, decretos e normas complementares.


    A CF divide os tributos em diferentes espécies tributárias em seus artigos 145, 148, 149 e 195 em: imposto, taxa, contribuição de melhoria, empréstimo compulsório e contribuições sociais. A divisão dos tributos em cinco espécies tributárias é conhecida e também aceita pelo Supremo Tribunal Federal como teoria pentapartite, teoria adotada neste livro.


    É importante ressaltar que existem outras teorias quanto às espécies tributárias, mas vale destacar a teoria tripartite, a qual se fundamenta apenas no art. 145 da CF/88 e no art. 5º do CTN, aceitando apenas o imposto, a taxa e a contribuição de melhoria como espécies tributárias. Para a teoria tripartite, o empréstimo compulsório e as contribuições sociais estão abrangidos na classificação de imposto, taxa ou contribuição de melhoria.


    1.1 Conceito de tributo


    A definição legal de tributo, de acordo com o art. 3º do CTN (BRASIL, 1966), é:


    
      Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

    


    
      Figura 1 – Conceito de tributo conforme art. 3º do CTN


      [image: ]

      Fonte: adaptado do art. 3º do CTN (BRASIL, 1966).

    


    Assim, o artigo 3º do CTN define tributo de acordo com o estabelecido na CF, na Lei Complementar, em seu art. 146. Destacamos que o CTN é uma lei ordinária de 1966, época na qual não existia em nosso sistema legislativo a figura da lei complementar, criada apenas em 1969, motivo pelo qual o CTN foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988 como status de lei complementar.


    
      Art. 146. Cabe à lei complementar:


      III – estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:


      a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes; (Art. 146, CF; BRASIL, 1988).

    


    Conforme visto na figura 1, podemos resumir o conceito do artigo 3º do CTN em cinco partes. A seguir vamos analisar em destaque cada uma delas.


    A começar com a “Prestação pecuniária, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir”. Esse trecho significa que o tributo é uma ordem de pagar, pagar dinheiro ao Estado. Expressa que o pagamento é em dinheiro e não pode ser in natura ou in labore. Vamos pensar em um agricultor, imagine se ele propõe a pagar seus tributos in natura, com parte de sua safra, isso é possível? Não! Porque o art. 3º do CTN diz que tributo é a prestação pecuniária, ou seja, obrigação de pagar em dinheiro do Fisco. Ainda podemos imaginar que um trabalhador queira pagar seu imposto de renda devido in labore, e oferece ao Fisco horas de trabalho, é possível? Não! Porque é uma prestação pecuniária, pecúnia significa dinheiro, ou seja, o trabalhador não pode pagar tributo ao Fisco com horas de trabalho, o Estado quer receber o tributo em dinheiro.


    Em moeda expressa, que é em dinheiro, papel-moeda ou por transações eletrônicas ou cujo valor nela se possa exprimir. Podemos entender essa parte do conceito de tributo com o art. 156, inciso XI, do CTN, vejamos (BRASIL, 1966):


    
      Art. 156. Extinguem o crédito tributário: (...)


      XI – a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas em lei.

    


    Assim, o artigo 156, inciso XI, do CTN, expressa que o ente tributante pode na forma e condições estabelecidas em lei (complementar, seguindo o art. 146, da CF; BRASIL, 1988) extinguir o crédito tributário (direito de receber do Fisco) por meio de dação em pagamento, que significa pagar com algo que não seja dinheiro. O contribuinte, sujeito passivo, poderá pagar um tributo com bens imóveis, caso haja uma lei complementar estabelecendo a forma e condições.


    A segunda parte, sobre a prestação compulsória, nada mais é do que dizer que o contribuinte, sujeito passivo, é obrigado a pagar o tributo. Ou seja, o contribuinte, quando estiver sujeito ao pagamento do tributo, não terá a faculdade de escolher ou não pelo pagamento. O pagamento é devido compulsoriamente, com a concordância do indivíduo ou não.


    A terceira parte do conceito é a prestação instituída em lei. Essa parte do conceito atende ao art. 5º, inciso II, da CF: “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. O tributo é uma prestação compulsória, é uma obrigação e, para que seja uma obrigação, deve ser instituído por lei.


    Paulsen (2020) nos ensina que, ao se referir que o tributo deve ser instituído por lei, isso diz respeito à validade do tributo, este não é um requisito de existência de tributo. O requisito de existência de tributo é sua compulsoriedade, sua obrigatoriedade de pagar. Porém, para que essa obrigatoriedade seja válida, o tributo deve ser instituído por lei.


    A criação ou majoração de tributos será em regra por lei ordinária, porém a CF reserva a criação de alguns tributos para a lei complementar: conforme art. 148 da CF, os empréstimos compulsórios; art. 153, inciso VII, da CF, imposto sobre grandes fortunas; artigo 154, inciso I, da CF, impostos residuais; e o artigo 195, § 4º da CF, contribuições sociais residuais. No caso dos tributos que podem ser instituídos por lei ordinária, o Supremo Tribunal Federal tem aceitado o uso também da medida provisória, a qual é um instrumento legislativo que possui a mesma força de lei.


    
      Figura 2 – Resumo de lei para instituição de tributo
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      Para saber a diferença entre uma lei ordinária e uma lei complementar, assista ao vídeo explicativo no canal da Advocacia-Geral da União (AGU, 2019a), no YouTube. Nesse vídeo o especialista detalha as principais características de cada uma dessas leis e facilita a compreensão comparando-as. Outro vídeo nesse mesmo canal, e que vale a atenção, é a explicação sobre medida provisória (AGU, 2019b). Os dois vão contribuir para o seu entendimento a respeito das principais diferenças entre lei ordinária e lei complementar.


      
        


        

      

    


    Agora vamos entender a quarta parte, a “Prestação que não constitua sanção de ato ilícito”. Quando falamos em sanção, nos referimos à parte da lei que estabelece a pena aos infratores, ou ainda podemos dizer que é um castigo ou medida de coação, medida de imposição. O tributo não é uma sanção, ninguém deve ser sancionado, castigado por auferir renda, por exemplo. O tributo não é uma multa por obter um patrimônio ou praticar algum fato gerador.


    Ou seja, o principal objetivo do tributo é o de arrecadar. Existem também tributos que têm a função de intervenção na economia, porém nunca um tributo terá a função de punir. Por isso, o conceito diz que é uma prestação que não constitua sanção de ato ilícito. Diz-se ato ilícito, porque, quando falamos em sanção, entendemos que é uma pena estabelecida aos infratores de determinada lei, ou seja, sanção de ato ilícito.


    Por fim, a última parte é a “Prestação cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”. Nesse caso podemos traduzir que a prestação, ou seja, a cobrança do tributo por parte do servidor público é vinculada, não há discricionariedade, ou seja, não existe a faculdade do servidor cobrar ou não, ele é obrigado a tributar, a cobrar o tributo. Vejamos o que Paulsen (2020) diz sobre a plena vinculação da atividade administrativa:


    
      Ocorrido o fato gerador da obrigação tributária, a autoridade administrativa tem o dever de apurá-lo, de constituir o crédito tributário, através do lançamento, e de exigir o cumprimento da obrigação pelo contribuinte.

    


    1.2 Espécies tributárias


    Conforme apresentado anteriormente, existem cinco espécies de tributos de acordo com a CF (BRASIL, 1988). Antes de analisarmos cada espécie é importante a leitura de como a natureza jurídica do tributo é determinada de acordo com o art. 4º do CTN:


    
      Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la:


      I – a denominação e demais características formais adotadas pela lei;


      II – a destinação legal do produto da sua arrecadação (BRASIL, 1966).

    


    Assim, como observado, o artigo 4º do CTN determina que não importa qual é a denominação e demais características adotadas pela lei, como também qual a destinação da arrecadação para determinar qual a espécie de tributo, ou seja, a natureza jurídica específica. O inciso I do artigo se aplica às cinco espécies tributárias ao dizer que “a destinação legal do produto da sua arrecadação” é irrelevante para qualificação da natureza jurídica dos tributos e aplica-se apenas aos impostos, taxas e contribuição de melhoria, pois a finalidade da arrecadação é fator importante para os empréstimos compulsórios e as contribuições especiais. Parte dos doutrinadores diz que o inciso II não foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988.


    Para Costa (2020), a natureza jurídica específica do tributo, isto é, a espécie de tributo é determinada pelo fato gerador in abstrato, ou seja, hipótese de incidência, conforme art. 4º do CTN e também aliada à base de cálculo. Vejamos o que Costa (2020, p. 127) afirma sobre a determinação da natureza jurídica específica do tributo:


    
      É a própria Constituição Federal, ao estabelecer as regras-matrizes de incidência e classificar os tributos, quem determina a sua natureza jurídica. No entanto, cabe salientar que a Lei Maior faz também referência à base de cálculo como critério a ser conjugado com a hipótese de incidência, no intuito de apontar a natureza jurídica da espécie tributária, em dois dispositivos: a) art. 145, § 2º (“As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos”), e b) art. 154, I (“A União poderá instituir: I – mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, desde que sejam não cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição; [..]”).
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      Antes de continuarmos nosso estudo, é válido destacar alguns conceitos. O primeiro deles é o tributo vinculado ou não vinculado, que acontece quando o fato gerador está vinculado ou não a uma prestação de atividade estatal. Como apenas a pessoa que se utilizará do serviço será beneficiada, cobra-se a taxa, podemos citar as taxas e emolumentos pagos em processos judiciais e também as contribuições de melhorias como tributos vinculados, já para os tributos não vinculados, podemos citar os impostos. Outro conceito é o de arrecadação vinculada, que são os tributos que o destino de tudo o que foi arrecadado com sua cobrança está vinculado ao custeio de alguma despesa prevista na lei, como, por exemplo, os empréstimos compulsórios. Por fim, temos a atividade administrativa vinculada, que é a cobrança dos tributos. É um ato administrativo vinculado, ou seja, o agente público não tem margem de escolha em cobrar o tributo ou não, todos os tributos são cobrados mediante atividade administrativa plenamente vinculada.


      
        


        

      

    


    Agora, vamos analisar em detalhe as cinco espécies de tributos de acordo com a CF. A começar com o imposto, que é o tributo que é instituído sem nenhuma contraprestação estatal, ou seja, basta o contribuinte auferir renda, ter um patrimônio, praticar alguma atividade comercial que será tributado por algum imposto, ou seja, relaciona-se com uma manifestação de riqueza do contribuinte. Não depende de uma atividade do Estado em contrapartida. Tanto a União, como os Estados, DF e Municípios têm competência para a instituição de impostos.


    
      Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte (BRASIL, 1966).

    


    Assim, o imposto é um tributo não vinculado, significa que não está vinculado a nenhuma contraprestação de algum ente federado. Então, o ente federado irá arrecadar receitas através dos impostos sem nenhuma contraprestação? Isso mesmo!


    Porém, tudo é pensando na seguridade social, no bem de todos, na coletividade, em uma sociedade mais justa. Com essa receita, os entes poderão prestar os serviços públicos e redistribuir a renda. Os impostos podem ser classificados como diretos e indiretos:


    
      	Impostos diretos estão diretamente relacionados à renda ou ao patrimônio do contribuinte;


      	Impostos indiretos estão relacionados ao consumo de produtos, mercadoria e ou serviços.

    


    Por exemplo, o IPVA, imposto direto, pois incide sobre a propriedade de um patrimônio — veículos automotores —, é um imposto de competência estadual, só será cobrado para quem for proprietário de um veículo automotor, ou seja, a cobrança será direta para os proprietários de veículos, com base de cálculo conforme o valor do veículo.


    Já os impostos indiretos são sobre o consumo, e seu valor é repassado no preço dos produtos para o consumidor final, diminuindo o aspecto pessoal e recaindo sobre as pessoas sem as distinguir. Por exemplo, caso um pensionista do INSS compre um pacote de arroz e um empresário milionário compre também um pacote de arroz de mesmo valor, os dois serão os consumidores finais do arroz. Nesse caso arcarão com o custo do ICMS (imposto de competência estadual que incide sobre a circulação de mercadorias) no preço do arroz.


    Percebemos assim que a tributação indireta perde o poder de mensurar a capacidade contributiva do contribuinte de fato. Pois tanto o pensionista como o empresário pagarão o mesmo valor de ICMS sobre o pacote de arroz.


    A taxa é o segundo tipo de tributo e é cobrada mediante o exercício regular do poder de polícia ou utilização efetiva ou potencial de serviço público prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. Vejamos o artigo 145, inciso II, da CF (BRASIL, 1988):


    
      A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:


      (...) II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

    


    Para que seja possível o ente federado cobrar uma taxa por um serviço público, ele deve ser específico e divisível. Isso significa, por exemplo, que não se pode cobrar taxa pelo serviço público de iluminação, pois como podemos dividir o serviço de iluminação de uma avenida por contribuintes? Para respondermos a essa pergunta, temos que pensar em dois pontos:


    
      	Qual serviço específico está sendo prestado? O de iluminação pública, ou seja, o contribuinte consegue identificar exatamente o serviço que lhe está sendo prestado.


      	Quais contribuintes (divisíveis) se beneficiam daquele serviço específico? Não podemos dividir, pois tantos os moradores da avenida como os comerciantes, as pessoas que transitam de carro ou a pé se beneficiam, não é um serviço divisível. Serviços públicos divisíveis referem-se a serviços que trazem benefício individual ao usuário.

    


    Porém é possível cobrar taxa da coleta de lixo, sabemos que as coletas de lixos são específicas por residências, não há como dizer que não produzimos lixo, mas não é possível cobrar taxa pela limpeza da via pública, pelo mesmo motivo do exemplo anterior.


    As taxas são tributos vinculados, pois sua cobrança está vinculada a uma prestação de serviço público. O artigo 78 do CTN (BRASIL, 1966) conceitua poder de polícia como a atividade da administração pública que limita ou disciplina direito, interesse ou liberdade ou regula a prática de atos em razão do interesse público, chamado também de poder de fiscalização. E, de acordo com o art. 79 (BRASIL, CTN, 1966), o serviço público pode ser utilizado pelo contribuinte efetivamente ou potencialmente, o que significa dizer que o serviço público é de utilização compulsória e está à disposição do contribuinte.
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      Para não restar dúvida sobre esse assunto, indico um vídeo da AGU (2017), bem detalhado, em que é contextualizada a diferença entre a taxa e o preço público.


      
        


        

      

    


    O terceiro tipo de tributo é a contribuição de melhoria, cobrado devido à valorização de imóvel que decorra de uma obra pública. Quando a União, os Estados, o DF ou os Municípios fazem uma obra pública e ela ocasiona a valorização de imóveis particulares, o ente público poderá cobrar uma contribuição de melhoria para cada proprietário que teve seu imóvel valorizado, assim, evitando que haja enriquecimento sem causa por um particular.


    
      Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado (BRASIL, 1966).

    


    Os limites constantes no art. 81 do CTN determinam que o ente público não pode arrecadar mais receita com a cobrança de contribuição de melhoria do que o total de despesas decorridas da obra, e o contribuinte não pode pagar mais de contribuição de melhoria do que a valorização do seu imóvel.


    O quarto tipo de tributo é o empréstimo compulsório, que, apesar da denominação como empréstimo, trata-se de um tributo. De acordo com art. 48 da CF (BRASIL, 1988), o empréstimo compulsório será instituído por lei complementar, para atender a despesas extraordinárias, por causa de calamidade pública, guerra externa ou sua iminência, também poderá ser instituído para investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional. É um tributo de arrecadação vinculada, pois a aplicação dos recursos será vinculada à despesa que fundamentou sua instituição.


    Durante algum tempo, houve na doutrina uma discussão quanto a sua classificação como tributo. De acordo com Padoveze et al. (2017), essa discussão já foi superada:


    
      	
Prestação compulsória: o contribuinte não terá escolha em pagar o tributo;


      	
Prestação pecuniária: deverá pagar em dinheiro;


      	
Prestação instituída em lei: o empréstimo compulsório deverá ser instituído em lei complementar;


      	
Prestação que não decorra de sanção de ato ilícito: o empréstimo compulsório não decorre de ato ilícito, e sim de uma necessidade de despesa extraordinária ou de um investimento de caráter relevante;


      	
Prestação cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada: deverá ser cobrada por servidor público, o qual estará obrigado a efetuar a cobrança, mediante a lei complementar que a instituiu.

    


    Por fim, o último tipo, as contribuições ou contribuições especiais, que são tributos que têm a arrecadação vinculada. Podemos entender que estamos contribuindo para determinado fim, são tributos com função finalística. Conforme o art. 149 da CF, as contribuições são de competência exclusiva da União:


    
      Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.


      § 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por meio de lei, contribuições para custeio de regime próprio de previdência social, cobradas dos servidores ativos, dos aposentados e dos pensionistas, que poderão ter alíquotas progressivas de acordo com o valor da base de contribuição ou dos proventos de aposentadoria e de pensões (BRASIL, 1988).

    


    Porém há exceções quanto à competência. De acordo com o art. 149, da CF (BRASIL, 1988), temos três tipos de contribuições de competência da União, e o art. 149-A nos traz a Cosip de competência do DF e Municípios:


    
      Figura 3 – Tipos de contribuições
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      Fonte: adaptado do art. 149, § 1º e art. 149-A (BRASIL, 1988).
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      Para não restar mais dúvida sobre o assunto, uma dica é o vídeo da AGU (2016) em que são diferenciados os conceitos de imposto e tributo. Nesse vídeo, são apresentadas as características de cada conceito, elas podem servir de fonte para você aprender mais sobre as espécies tributárias.


      
        


        

      

    


    2 Competência e capacidade tributária e limitações ao poder de tributar


    2.1 Competência tributária


    A competência tributária é o poder de instituir tributos definidos pela Constituição Federal, a qual conferiu esse poder aos entes federados: União, Estados, DF e Municípios. Somente esses entes federados, também chamados de pessoas políticas, podem instituir os tributos conforme determinado e devido às competências pela Constituição Federal.


    Em razão da competência ao ente conferida, cada um somente poderá instituir os tributos expressamente concedidos pela CF. A competência tributária é o poder de legislar instituindo, isto é, criando o tributo, conforme o processo legislativo exigido pelo texto constitucional. A competência tributária é exclusiva, em outras palavras, não poderá ser delegada.


    A CF cuida da repartição da competência tributária. Percebe-se uma forma indireta de limitação ao poder de tributar no entendimento de que as pessoas políticas terão apenas competência para instituir tributo daquilo que lhe foi expressamente outorgado, limitando o poder de tributar dos entes federados à repartição de competência tributária constitucional (BRASIL, 1988).


    A competência tributária tem algumas características importantes de acordo com a doutrina, que nos fazem compreender melhor seu conceito:


    
      	
Indelegável: não se pode transferir a competência tributária a terceiros;
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